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PREFÁCIO
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Convido cada leitor a imaginar um Brasil em que todas as pessoas

compartilhem da prosperidade da nação e, juntas, contribuam

para a construção de uma sociedade mais justa, fraterna e

sustentável. Patrick e Tomás nos apresentam um caminho

possível e saudável, alinhado às recomendações do Papa

Francisco em seu livro Vamos Sonhar Juntos: O Caminho para

um Futuro Melhor:

"Ao tornar a integração dos pobres e o cuidado com o meio

ambiente objetivos centrais da sociedade, podemos gerar

empregos e humanizar nosso entorno. Com uma renda básica

universal, libertamos e garantimos que as pessoas possam

trabalhar por sua comunidade de maneira digna. Ao adotar

métodos de produção de alimentos mais sustentáveis e

intensivos em trabalho, regeneramos o mundo natural, criamos

empregos e biodiversidade, e vivemos melhor."

Por Eduardo Matarazzo Suplicy

Ao longo de minha vida pública, tenho defendido

consistentemente o princípio de que todos os indivíduos devem

ter o direito de compartilhar a riqueza de sua nação. A Renda

Básica Universal e de Cidadania incorpora esse ideal

fundamental: garantir incondicionalmente um padrão de vida

digno para cada pessoa, servindo como um alicerce da justiça

social e da liberdade individual.

Neste relatório, Patrick Brown e Tomás Paes de Carvalho

argumentam de forma convincente que a Renda Básica também

pode servir como um instrumento inovador e eficaz para

promover uma transição ecológica justa. Iniciativas como as de

Maricá são evidência concreta de que é possível transformar a

riqueza natural em dignidade humana. O mecanismo Cap and

Share, que estabelece um teto para as emissões de carbono e

assegura a distribuição igualitária do valor econômico das

permissões de emissão entre todos os cidadãos, apresenta um

modelo promissor e equitativo para a transição ecológica.
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O Brasil se encontra em um ponto crítico na abordagem das

desigualdades econômicas, na proteção do meio ambiente e no

exercício da liderança em questões climáticas. Com disparidades sociais

profundamente enraizadas e um modelo econômico extrativista que lhe

conferiu o status de “petroestado”, o país enfrenta crises climáticas e

ecológicas crescentes. Ao mesmo tempo, o Brasil tem sido pioneiro em

políticas sociais e econômicas equitativas, refletidas especialmente em

seu modelo de “economia solidária”, liderando o desenvolvimento de

políticas inovadoras de transferência de renda e fundos públicos de

riqueza para gerir e redistribuir recursos diretamente aos cidadãos.

Após sua presidência do G20 e no momento em que assume a

presidência da COP30 — uma conferência climática histórica que

ocorrerá na cidade amazônica de Belém, em novembro de 2025 — o

mundo volta seus olhos ao Brasil enquanto este enfrenta esses

desafios.

Este relatório, produzido pela organização sem fins lucrativos Equal

Right em parceria com o Transforma, apresenta como uma renda básica

— um pagamento em dinheiro regular e incondicional feito a todos os

membros de uma sociedade — pode contribuir para alcançar uma

“transformação eco-social” no Brasil. Transformação eco-social refere-

se aqui a um processo de mudanças sistêmicas e estruturais necessárias

para enfrentar os problemas do colapso ambiental e da desigualdade

social (Elsen, 2020). O relatório fornece um resumo de diferentes tipos

de programas de assistência financeira e seu papel na obtenção de

resultados climáticos, antes de considerar a experiência da renda básica

no Brasil até hoje, incluindo seu status como o primeiro país a legislar

por uma renda básica nacional, pioneiro do maior programa de

transferência de renda não humanitária do mundo e anfitrião de 

RESUMO EXECUTIVO

experiências inovadoras com moedas sociais que estão redefinindo

estratégias de desenvolvimento municipal.

Aproveitando esse ecossistema político vibrante, o relatório mostra

como o Brasil pode promover uma transição justa e se tornar um líder

em justiça climática internacional por meio da integração da Renda

Básica Universal (RBU) com a transformação eco-social. Com base em

evidências de programas de transferência incondicional de renda e na

análise do contexto social e ambiental do Brasil, argumenta-se que

vincular a extração de recursos à redistribuição de riqueza por meio

de um modelo de Cap and Share, ao mesmo tempo em que se

estabelece um novo “Fundo Comum do Clima” para financiar de forma

sustentável as transferências monetárias, é ao mesmo tempo viável e

transformador.

Este documento traz diversas contribuições importantes para o

debate climático no Brasil, com soluções políticas práticas sobre como

o país pode avançar na justiça econômica e climática, incluindo:

Uma nova conceituação do que é uma transição justa e inclusiva;

Estimativas de custo para uma RBU completa, uma Renda Básica

para Conservação (CBI) e uma Renda Básica Indígena (IBI) no

Brasil;

Como o modelo Cap and Share pode fornecer uma solução

sustentável de financiamento para a renda básica e quanto ele

poderia arrecadar no Brasil;

Um esboço de como poderia ser um projeto-piloto de Renda

Básica com comunidades indígenas na Amazônia.
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O QUE É RENDA BÁSICA?
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a. RBU, RB, RBC, TMI e TMC – qual é a diferença?

Ao longo deste documento, utilizaremos uma variedade de

termos para tratar de mecanismos de política que compartilham

uma característica comum: a distribuição de transferências

financeiras às pessoas. Embora, por vezes, esses termos pareçam

ser usados de forma intercambiável, existem diferenças entre eles

que devem ser esclarecidas desde o início. Abaixo estão cinco

soluções de política distintas com um resumo de seus significados

e diferenças.

Renda Básica Universal (RBU)

A Renda Básica Universal (RBU) é um pagamento regular e

incondicional concedido a todos os indivíduos,

independentemente de sua situação de emprego ou nível de

renda (Van Parijs e Vanderborght, 2017). Ao contrário dos

programas tradicionais de assistência social, a RBU é universal

(disponível para todos), incondicional (não baseada em critérios

de renda ou exigência de trabalho) e fornece segurança financeira

previsível.

A RBU pode ser vista como uma versão mais aspiracional das

políticas de renda básica, dado que o elemento universal pode ser

difícil de alcançar em larga escala, enquanto a renda básica pode

ser mais facilmente testada. Ao longo deste texto, utilizaremos

RBU ao nos referirmos à política que desejamos ver

implementada no Brasil, e RB (ou outra variante) quando a

política em questão corresponder melhor ao tema tratado.

A Renda Básica Universal é um pagamento monetário periódico,

individual e incondicional, concedido a todos dentro de uma

determinada sociedade (BIEN, [s.d.]). Centenas de experimentos

semelhantes à RBU ao redor do mundo demonstraram seu

potencial para gerar uma ampla gama de resultados positivos e

efeitos indiretos. Isso inclui indicadores-chave de

desenvolvimento como pobreza, saúde e nutrição, bem-estar,

atividade econômica, desempenho educacional, coesão social,

participação política e desigualdade econômica (Banerjee et al.,

2020). Há também um interesse crescente no potencial da RBU

de gerar uma série de externalidades positivas para o clima, com

defensores argumentando que ela pode apoiar um consumo mais

sustentável (Zhongjing Xu et al., 2012; Birnbaum, 2009;

Langridge et al., 2023), promover formas de trabalho mais

significativas e menos poluentes (Graeber, 2018), servir como

compensação por dívida climática ou por perdas e danos

(GiveDirectly, 2024; Lawhon e McCreary, 2020), oferecer uma

alternativa aos instrumentos tradicionais de mercado para

conservação (Büscher e Fletcher, 2020a) e apoiar o ativismo

climático e o “poder de dizer não” às indústrias extrativas

poderosas (Widerquist, 2013).

Esta seção considera algumas das principais definições sobre o

que é a RBU, e apresenta a trajetória da renda básica no Brasil

(até o momento).



Renda Básica (RB)

Embora muitas vezes usados como sinônimos, Renda Básica (RB)

difere ligeiramente da RBU em sua implementação. Esquemas de

RB podem incluir algum tipo de focalização parcial ou critérios de

elegibilidade, enquanto a RBU é plenamente universal

(Widerquist, 2018). Muitos dos principais estudiosos do tema

preferem o termo renda básica como um guarda-chuva para o

movimento ou a comunidade que trabalha com essas políticas,

apontando os desafios e contradições de uma política universal.

Por exemplo, uma política é realmente universal se aplicada

apenas dentro das fronteiras de um país ou excluindo refugiados

e solicitantes de asilo? (Standing, 2017). Há também variantes

dessa política, como a Renda Garantida (RG), a Garantia de Renda

Básica (GRB) e o Imposto de Renda Negativo (IRN), que oferecem

diferentes critérios de elegibilidade e formas de distribuição, mas

refletem amplamente os princípios da RB.

Renda Básica para Conservação (RBC)

A RBC é um modelo inovador de política proposto por Büscher e

Fletcher em seu artigo de 2020, “Conservation basic income: A

non-market mechanism to support convivial conservation”, em

resposta às falhas percebidas em mecanismos financeiros

existentes para projetos de conservação. Conhecidos como

instrumentos de mercado (market-based instruments, MBIs),

estes incluem programas condicionais como o pagamento por

serviços ambientais (PSA) e o REDD+ (Redução de Emissões por

Desmatamento e Degradação Florestal). A principal diferença em

relação às demais políticas de renda básica é que a RBC possui

um propósito explícito de conservação ou de enfrentamento

climático e, portanto, é voltada a Áreas Protegidas (APs), como

florestas tropicais ou reservas naturais. Defensores também têm

chamado essa política de “BINC” – sigla em inglês para Renda

Básica para a Natureza e o Clima. O melhor exemplo de RBC em

ação é o projeto piloto da Cool Earth na floresta amazônica

peruana, e outros projetos estão em desenvolvimento na Papua-

Nova Guiné e na Colômbia (Mumbunan, 2021; Equal Right,

2024).
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Transferências Monetárias Incondicionais (TMI)

As TMIs são pagamentos feitos a indivíduos ou famílias sem

qualquer condição ou contrapartida exigida do beneficiário. Os

pagamentos podem ser regulares (mensais, por exemplo), como

uma renda básica, ou em parcela única (como um pagamento de

grande valor em um único momento). As TMIs são amplamente

utilizadas no desenvolvimento e na ajuda humanitária, e a

principal diferença em relação à RB talvez seja essa divisão

setorial e seu uso predominante no Sul Global. Além disso,

enquanto agências de ajuda internacional utilizam TMIs para

promover determinados resultados de desenvolvimento ou

oferecer apoio após desastres, a RB é geralmente concebida

como uma política de longo prazo envolvendo mudanças

estruturais nos sistemas de bem-estar e tributação, sendo

frequentemente baseada em argumentos de direitos, com

conotações políticas e filosóficas mais profundas do que as TMIs.

A ONG GiveDirectly tem sido uma das maiores responsáveis por

promover os princípios da renda básica no setor de

desenvolvimento, oferecendo TMIs em diversas partes da África

(GiveDirectly, 2020).

Transferências Monetárias Condicionais (TMC)

As transferências monetárias condicionais são pagamentos em

dinheiro feitos a indivíduos ou famílias, nos quais os pagamentos

estão vinculados a condições comportamentais específicas (por

exemplo, a frequência escolar de crianças ou a vacinação infantil)

(Lavinas, 2013). Assim, são frequentemente direcionadas a

famílias de baixa renda ou outros grupos em situação de

vulnerabilidade. Esses programas cresceram em popularidade

como forma de assistência social nas décadas de 1990 e 2000,

particularmente no Sul Global, sendo o Bolsa Família do Brasil um

dos maiores e mais conhecidos programas de TMC do mundo.
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Tabela 1: Um resumo dos programas de transferência de renda
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Fonte: elaboração própria.



b. A experiência da Renda Básica no Brasil (até agora)

Particularmente relevante para o argumento desenvolvido neste

artigo é a própria experiência brasileira com a Renda Básica,

incluindo suas raízes, seus principais defensores e seus impactos

econômicos e sociais. No início do século XXI, o Programa Bolsa

Família estabeleceu o Brasil como líder internacional em programas

de transferência de renda, e nos últimos anos surgiram diferentes

projetos-piloto de Renda Básica em todo o país, com intensificados

debates acadêmicos e políticos apontando em favor de

transferências monetárias incondicionais e de longo prazo.

         i. Uma breve história dos Programas de Transferência de

Renda no Brasil

Com ampla participação popular, a nova Constituição brasileira foi

promulgada em 1988, dando voz a décadas de lutas que

amadureceram durante o período militar e unificando demandas de

diversos grupos sociais e econômicos. Dado seu “objetivo de

assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a

segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça”

(Brasil, 1988, preâmbulo), a Constituição de 1988 representou a

primeira vez na história do país em que os direitos sociais foram

explicitamente considerados direitos fundamentais de todo cidadão

(Andrade, 2019).

Como apresentado no Artigo 1º de seu texto, a Constituição

brasileira é fundada, entre outros princípios, no direito à cidadania e

na dignidade da pessoa humana. 

Consequentemente, esses princípios orientaram a redação de seu

Artigo 6º, que exige que todo cidadão tenha acesso à “educação,

saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência social...”, bem como a um

“salário mínimo mensal unificado nacionalmente, fixado em lei, capaz

de satisfazer suas necessidades vitais básicas e às de sua família”

(Brasil, 1988).

É desnecessário dizer que essa visão ainda não é realidade. Estimativas

mostram que o salário mínimo mensal necessário para satisfazer as

necessidades básicas de vida dos trabalhadores e suas famílias deveria

estar em torno de R$7.156 (em vez dos atuais R$1.518)

(Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos

– DIEESE, 2025), enquanto quase 20% das pessoas entre 15 e 29 anos

não concluem a educação básica a cada ano (Fundação Roberto

Marinho, 2025).

 Apesar da implementação dos direitos sociais fundamentais em seu

texto, e de uma nova concepção de seguridade social, a Constituição

não previu necessariamente o desenvolvimento de programas de

transferência de renda na década de 1990. No entanto, ao longo da

década e nos primeiros anos do século XXI, o desenvolvimento dos

programas de transferência de renda no Brasil seguiu uma trajetória

clara baseada em quatro estágios principais.

Primeiramente, em 1991, o então senador Eduardo Suplicy apresentou

o Projeto de Lei 80/1991, instituindo o “Programa de Garantia de

Renda Mínima” para todo cidadão brasileiro com mais de 25 anos.

Aprovado pelo Senado no mesmo ano, o projeto permaneceu sem

votação na Câmara dos Deputados até 2007, quando o processo foi

arquivado (Senado Federal, 1991).
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O segundo estágio, que fortaleceu a aceitação das políticas de

transferência de renda em termos gerais, ocorreu quando três

municípios brasileiros pioneiros iniciaram experiências de renda

mínima em 1995: Brasília (DF), com o Bolsa Escola, que exigia que

todas as crianças da família entre 7 e 14 anos tivessem pelo menos

90% de frequência escolar para receber o benefício (Distrito Federal,

1995); e Ribeirão Preto (SP) e Campinas (SP), que estabeleceram

níveis mínimos de renda dentro de outros programas de assistência

social (Lício, 2004).

A crescente visibilidade desses programas municipais permitiu a

aprovação da Lei 9.533 em 1997, que autorizou o governo federal a

conceder apoio financeiro a municípios que instituíssem programas de

garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas (Brasil,

1997). Foi em 2001, no entanto, que as políticas de transferência de

renda se expandiram verdadeiramente no Brasil em nível federal – o

terceiro estágio de nossa trajetória histórica. A Lei 10.219 substituiu a

lei de Renda Mínima de 1997 e instituiu o programa Bolsa Escola em

nível federal, expandindo seu alcance para 100% dos municípios

brasileiros (Brasil, 2001). A criação de programas semelhantes (como o

Auxílio Gás), a ampliação de políticas previamente existentes (como o

Benefício de Prestação Continuada, pago a idosos e pessoas com

deficiência em situação de pobreza) e a criação de uma poderosa

ferramenta de gestão de dados (o Cadastro Único) consolidaram os

programas de transferência de renda como uma estratégia viável do

governo federal para combater a pobreza e as desigualdades sociais

(Lício, 2004).
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O quarto estágio da trajetória de transferências de renda no Brasil

iniciou-se com a posse de Lula em 2003. Eleito com um forte

mandato de participação social e combate à pobreza, Lula apoiou

os programas de transferência de renda, mas concluiu que a

estrutura vigente elevava os custos administrativos, carecia de

coordenação entre os diferentes níveis de governo e ignorava

iniciativas semelhantes de estados e municípios. Assim, em 20 de

outubro de 2003, Lula criou o internacionalmente reconhecido

Programa Bolsa Família (posteriormente institucionalizado pela Lei

10.836 em 2004), unificando os esforços de gestão e execução

dos programas previamente existentes (como o Bolsa Escola, o

Auxílio Gás e outros), além de incorporar programas estaduais e

municipais ao sistema do Bolsa Família (Lício, 2004; Silva e Lima,

2012). Adicionalmente, Lula criou o Programa Fome Zero em

2003, um conjunto de políticas públicas voltadas para a

erradicação da fome no país, tendo o Bolsa Família como sua

principal ação. Esses esforços culminaram na criação do Ministério

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em 2004 (Lício,

2004; Silva e Lima, 2012).

Em 8 de janeiro de 2004, Lula sancionou a Lei 10.835, de autoria

do senador Eduardo Suplicy, instituindo o Programa Bolsa Família

como etapa para a implementação gradual de uma renda básica no

Brasil para todos os cidadãos residentes no país há mais de cinco

anos (Brasil, 2004). Assim, o sistema de proteção social brasileiro

passou por mudanças profundas após a promulgação da

Constituição de 1988, reorientando seus meios de combate à

pobreza e à fome ao longo da década de 1990 e início dos anos

2000 por meio da consolidação de políticas de transferência de

renda.



          ii. Bolsa Família e Bolsa Verde

Mais de vinte anos após sua implementação, o Bolsa Família

consolidou-se como um caso de sucesso em inovação de política

social e iniciativas de combate à pobreza. Seu primeiro

pagamento foi realizado em outubro de 2003, com mais de 1,15

milhão de famílias recebendo um benefício médio de R$73,67

(US$13), e desde então diversas expansões permitiram ao

Programa alcançar resultados significativos. Entre 2002 e 2013, a

quantidade de pessoas consideradas subnutridas no Brasil caiu

cerca de 82%. Em 2014, mais de 14 milhões de famílias

brasileiras recebiam o benefício, e a FAO (Organização das

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura) anunciou que

o Brasil havia saído do Mapa da Fome Mundial (Agência Gov,

2025a).

Apesar das tentativas do governo Bolsonaro de enfraquecer e

desmontar o Programa Bolsa Família entre 2016 e 2022, ele foi

reinstaurado em 2023, após a reinauguração de Lula. Isso incluiu

uma nova transferência mínima de R$600 por família, com

pagamentos adicionais nos seguintes moldes: R$150 por criança

entre 0 e 6 anos; R$50 por pessoa gestante na família e por

crianças entre 7 e 18 anos; e R$142 por cada pessoa na família,

independentemente da idade. Ademais, a nova “Regra de

Proteção” determinou que famílias que elevassem sua renda

acima da linha de elegibilidade continuariam a receber o

benefício por dois anos, desde que sua renda per capita

permanecesse abaixo da metade do salário mínimo nacional. Em

dezembro de 2024, o Programa beneficiava mais de 20,8 milhões 

de famílias, 54,4 milhões de pessoas — sendo mais de 24 milhões

delas crianças com até 17 anos — e pagava um benefício médio

de R$678,36 (US$115) (Agência Gov, 2024).

O sucesso inegável do Bolsa Família, assim como o impulso por

ação climática em nível global, inspirou a criação do Bolsa Verde.

Conforme descrito pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança

do Clima, o Bolsa Verde é um “programa socioeconômico e

ambiental que busca unir cidadania e preservação ambiental.

Mais do que uma mera transferência de renda, trata-se de uma

política pública fundamental na proteção dos recursos naturais,

na erradicação da pobreza e no desenvolvimento sustentável do

país” (Brasil, s/d).

Estabelecido pela Lei nº 12.512 em 2011, o Programa assistia

prioritariamente famílias em situação de extrema pobreza por

meio de pagamentos que suplementavam a renda daqueles

envolvidos com a conservação ambiental em territórios

específicos. Foi desativado em 2016, quando cerca de cem mil

famílias recebiam pagamentos trimestrais de R$300, antes de ser

restabelecido em 2023. A retomada do Bolsa Verde veio

acompanhada da ampliação dos pagamentos trimestrais para

R$600 às famílias residentes em Unidades de Conservação de

Uso Sustentável (Reservas Extrativistas, Florestas Nacionais e

Reservas de Desenvolvimento Sustentável), em assentamentos

ambientalmente diferenciados da Reforma Agrária e em

territórios ocupados por povos e comunidades tradicionais (ibid.).

Atualmente, os beneficiários do Bolsa Verde são famílias de baixa

renda, inscritas no Cadastro Único e que desenvolvem atividades

de conservação da natureza nas áreas protegidas onde vivem.
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Tanto o Bolsa Família quanto o Bolsa Verde são, evidentemente,

exemplos fundamentais de como políticas de transferência de

renda podem ser implementadas para reduzir drasticamente a

pobreza e a fome, além de conservar terras protegidas. No

entanto, ainda estão distantes das experiências de Renda Básica

Universal (RBU). Por sua própria natureza, o Bolsa Verde é

restrito a determinadas áreas geográficas e a determinados

grupos populacionais, mas mesmo entre esses beneficiários,

carece de universalidade — integrar comunidades locais e

tradicionais aos programas de seguridade social pode ser uma

tarefa complexa, dado que muitas dessas populações estão fora

do sistema financeiro e não têm capacidade de navegar por

processos burocráticos complexos. Expandir a universalidade e a

incondicionalidade do Bolsa Verde — mesmo dentro das

unidades de conservação — seria um ônus político e logístico,

mas resultados preliminares de experiências similares (como o

projeto-piloto mencionado na Amazônia peruana) mostram que

esquemas de renda básica para conservação têm potencial para

melhorar a nutrição, reduzir preocupações financeiras e

fortalecer as atividades de proteção ambiental (Cool Earth,

2025).

Por outro lado, o Bolsa Família é definido como uma etapa de um

processo gradual e mais amplo rumo a uma RBU (Brasil, 2023).

Atualmente, o Programa alcança cerca de um quarto de toda a

população brasileira, mas ainda é restrito aos segmentos mais

pobres da sociedade. Um passo fundamental rumo à RBU é a

universalização do benefício. Embora a Lei da Renda Básica,

escrita pelo senador Suplicy e sancionada por Lula em 2004,

tenha determinado que o país instituísse uma RBU até 2005, o 

benefício ainda está longe de se tornar realidade.  A

reinstauração do Programa Bolsa Família em 2023 manteve

critérios não financeiros para a concessão do benefício — como

gestação, frequência escolar e vacinação. Essas medidas são

importantes na medida em que afastam o Programa de uma

focalização meramente financeira, em direção a uma

compreensão mais ampla de bem-estar e superação da pobreza.

O debate sobre a universalização do Programa Bolsa Família é

geralmente acompanhado por questionamentos sobre como

financiá-la. Em julho de 2024, a Ministra do Planejamento

Simone Tebet anunciou subsídios fiscais que totalizavam até

R$520 bilhões (Konchinski, 2024). No mesmo ano, o orçamento

total do Bolsa Família foi de cerca de R$170 bilhões (Brasil,

2024a). Somando-se essas cifras, chega-se a R$690 bilhões, o

que, dividido pela população de 208 milhões, resultaria em um

pagamento anual de R$3.317 (US$570), ou R$276 por mês. Esse

exemplo ilustra que a universalização do Bolsa Família é antes

uma questão de prioridade do que de viabilidade, e que avançar

rumo a uma RBU não é apenas uma obrigação legal, mas também

uma possibilidade fiscal e prática.
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          iii. Maricá e Palmas: renda básica e moedas sociais

Em 1998, o primeiro banco comunitário (Banco Palmas) foi estabelecido

no Brasil como resultado de uma iniciativa popular dos moradores do

Conjunto Palmeiras, em Fortaleza (CE), um bairro com cerca de trinta mil

habitantes. Com o objetivo de promover a inclusão social e o

desenvolvimento local, o Banco Palmas criou a primeira moeda social do

país e ajudou os moradores com empréstimos e pagamentos que só

poderiam ser utilizados no comércio e nas lojas locais. No entanto, à

medida que a ideia amadureceu, o Banco Palmas se tornou mais do que

um simples banco e passou a apoiar projetos sociais, oferecer

oportunidades educacionais e participar do desenvolvimento

tecnológico da região (Banco Palmas, 2025).

O sucesso pioneiro do Banco Palmas não passou despercebido. Após a

criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária em 2003, existem

atualmente mais de 160 moedas sociais no Brasil, com mais de onze

milhões de transações financeiras utilizando-as em 2024, somando cerca

de R$1 bilhão (Queiroz, 2025). Provavelmente, o exemplo mais bem-

sucedido de todos é a moeda Mumbuca, utilizada na cidade de Maricá.

Criada em 2013 com o programa "Renda Mínima Mumbuca", a moeda

social Mumbuca e o banco comunitário Mumbuca agora atendem mais

de noventa mil pessoas em Maricá, quase metade da população da

cidade (Maricá, 2025). Inspirada tanto pelas conquistas do Banco Palmas

quanto pela Lei da Renda Básica de 2004 do Senador Suplicy, a moeda

Mumbuca foi criada como um mecanismo para efetuar os pagamentos

do esquema de transferência de renda de Maricá e sempre foi associada

aos esforços para introduzir uma Renda Básica Universal (RBU) na

cidade.

Inicialmente, 70 Mumbucas (equivalentes a R$70) eram pagos

para famílias cadastradas no Cadastro Único e com renda inferior

a um salário mínimo. Em 2014, esse valor aumentou para 85

Mumbucas pagos mensalmente para cerca de quatorze mil

famílias, e em 2015, um novo programa foi estabelecido, o

“Renda Básica”, inicialmente pagando 10 Mumbucas adicionais

por família, além dos 85 do programa Renda Mínima. Em 2017,

ambos os programas foram expandidos, totalizando uma

transferência de 130 Mumbucas por família, e em 2019, a Renda

Mínima foi incorporada ao Programa de Renda Básica da

Cidadania, alterando o pagamento de 130 Mumbucas por família

para 130 Mumbucas por indivíduo.

Um grande exemplo de como políticas contínuas de renda básica

podem ajudar em tempos de crise foi a resposta de Maricá à

pandemia de COVID-19, de acordo com o que especialistas

apontam como um dos melhores mecanismos para implementar a

RBU - um mecanismo de “aumento/diminuição” (De Wispelaere,

Morales, Waltenberg, 2024). Com uma política que já estava

implementada com sucesso, com todos os sistemas e logística em

funcionamento, Maricá estava bem à frente de outros municípios

e “aumentou” o benefício para 300 Mumbucas por mês por

indivíduo, além de uma série de novos benefícios e apoio

financeiro para trabalhadores informais e pequenas empresas

(Maricá Renda Básica, 2025).  Em maio de 2022, o valor do

benefício foi reajustado (“diminuído”) para 200 Mumbucas. 
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Finalmente, em outubro de 2023, o programa foi expandido para 93

mil beneficiários e em dezembro de 2023, o valor do benefício

alcançou 230 Mumbucas (ibid.).

A experiência de Maricá ganhou atenção internacional e inspirou

projetos piloto de renda básica em outros locais. Sua cidade vizinha,

Niterói, por exemplo, lançou um programa extremamente similar em

2021 - a moeda social Arariboia - com pagamentos mensais para quase

cinquenta mil das famílias mais pobres do município. Cada beneficiário

recebe 308 Arariboias (equivalentes a R$308), além de outras 112

Arariboias para cada membro de sua família, até o limite de 868

Arariboias (Niterói, 2025).

Além do sucesso como pilotos de renda básica, as experiências de

Maricá e Niterói são especialmente relevantes para este artigo devido

à forma como financiavam os pagamentos. Ambas as cidades estão

próximas ao mar; e mais importante, estão próximas de importantes

bacias petrolíferas. A legislação federal exige que empresas produtoras

de petróleo e gás natural paguem compensação financeira aos

municípios vizinhos como forma de compensar a sociedade pelo uso

desses recursos não renováveis, sendo Niterói e Maricá duas das

principais cidades do país a se beneficiarem disso. Em 2024, por

exemplo, Niterói recebeu quase R$1 bilhão em royalties de petróleo e

gás, enquanto Maricá recebeu mais de R$2,6 bilhões (Petrobras, 2025).

É importante ter em mente que essas cidades possuem populações de

cerca de 500 mil e 200 mil habitantes, respectivamente. Isso significa

que os royalties do petróleo representam uma grande parte de seus

orçamentos - em Niterói, representam cerca de 30% do orçamento de

2025 (O Globo, 2024); para Maricá, são quase 40% do orçamento total

da cidade para 2025 (Eiras, 2025).

A profunda dependência dos royalties do petróleo não é algo que

os gestores das cidades desejam, é claro. E é aí que entra um

mecanismo (não tão) pequeno de ambos os esquemas de

políticas sociais dessas cidades: seus fundos soberanos.

          iv. Fundos Soberanos: tornando a renda básica sustentável

Como já ficou claro, tanto Maricá quanto Niterói recebem

enormes quantias de dinheiro anualmente com royalties de

petróleo e gás, o que lhes permite não apenas desenvolver

esquemas de renda básica, mas também outros programas

inovadores de políticas sociais dentro da estrutura da ‘economia

solidária’. No entanto, como esses recursos são não renováveis,

os planejadores urbanos entendem que essas transferências de

royalties terminarão em algum momento no futuro. Para se

protegerem contra as flutuações de receita e protegerem

políticas sociais importantes, ambas as cidades criaram seus

próprios Fundos Soberanos.

Os Fundos Soberanos (SWFs, na sigla em inglês) são fundos de

investimento com receita proveniente de royalties e

participações especiais coletadas sobre a produção de petróleo e

pela Compensação Financeira pela Exploração de Minérios

(CFEM), pagos aos governos pelas empresas produtoras (Fórum

de Fundos Soberanos Brasileiros, 2025a). Como esses são meios

temporários e finitos de recursos, os SWFs funcionam como

contas de poupança pública para garantir a continuidade das

políticas implementadas, investindo em diferentes ativos e

melhorando o retorno das receitas. 
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Assim, são definidos “como fundos ou arranjos de investimento de

propósito especial, de propriedade do governo geral (...) para fins

macroeconômicos, [para] deter, gerir ou administrar ativos para

alcançar objetivos financeiros, e empregar um conjunto de estratégias

de investimento” (International Working Group of Sovereign Wealth

Funds, 2008, Apêndice I).

Portanto, três elementos-chave definem um SWF: (i) sua propriedade

pelo governo geral, podendo ser governos subnacionais; (ii) suas

estratégias de investimento incluem investimentos em ativos

financeiros estrangeiros; (iii) é estabelecido para fins

macroeconômicos, [e] criado para investir recursos do governo a fim

de alcançar objetivos financeiros, “(...) permitindo assim que os SWFs

empreguem uma ampla gama de estratégias de investimento com um

horizonte de médio a longo prazo (ibid.)”.

O SWF de Maricá foi criado pela primeira vez em 2017, com a primeira

contribuição de R$30 milhões sendo depositada em abril de 2018. É

um dos maiores SWFs do Brasil, com quase R$2 bilhões guardados.

Essas economias vêm de depósitos mensais de cerca de 10-15% de

todos os royalties de petróleo que a cidade recebe, o que equivale a

cerca de R$15 milhões por mês (Maricá, 2023). A experiência do SWF

de Niterói é muito semelhante: criado em 2021, o fundo agora possui

uma dotação de quase R$1,3 bilhão, apoiando a saúde fiscal da cidade

e sua capacidade de sustentar as políticas implementadas (Fórum de

Fundos Soberanos Brasileiros, 2025b).

Como a questão da Renda Básica Universal (RBU) e da proteção

ambiental geralmente giram em torno de como financiar isso,

Maricá e Niterói nos ensinam uma lição. É claro que é importante

notar que ambas as cidades são muito privilegiadas pela

quantidade de recursos que recolhem dos royalties do petróleo, e

isso não é necessariamente replicável em outros lugares. No

entanto, transformar recursos finitos em economias futuras para

os pagamentos contínuos de esquemas de renda básica que

aliviam a pobreza, a fome e desastres relacionados ao clima

parece ser um mecanismo bastante inspirador. E argumentamos

que isso poderia (e deveria) influenciar outros locais a entender

como priorizar políticas de transferência de dinheiro de longo

prazo como alívios socioeconômicos e climáticos.
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O POTENCIAL TRANSFORMADOR DE

UMA RENDA BÁSICA UNIVERSAL NO

BRASIL

17

Assim, apesar de ser uma ferramenta relativamente simples, a

RBU está bem posicionada para apoiar uma gama de resultados

econômicos, sociais e ambientais necessários para uma

“transformação eco-social”.

Transformação eco-social refere-se a mudanças abrangentes e

sistêmicas nas estruturas e práticas sociais, voltadas para o

enfrentamento das crises interligadas da degradação ambiental e

da desigualdade social (Elsen, 2020). Esse conceito enfatiza a

necessidade de abordagens integradas que promovam

simultaneamente a sustentabilidade ecológica e a justiça social.

Além disso, a transformação eco-social destaca a importância de

compreender as conexões entre a economia política e o impacto

humano sobre o meio ambiente, especialmente onde surgem

desigualdades no acesso a recursos ou aumento da

vulnerabilidade como resultado da superacumulação ou das

dinâmicas de poder político.

Essas perspectivas, em conjunto, reforçam que a transformação

eco-social envolve a reimaginação das relações da sociedade com

a natureza, a reestruturação dos sistemas econômicos e políticos,

e a promoção de mudanças culturais em direção à

sustentabilidade e à equidade. Tais transformações são

consideradas essenciais para enfrentar os desafios multifacetados

impostos pela degradação ambiental e pela desigualdade social —

sobretudo no Brasil.

O Brasil entra no ano da COP com uma série de desafios e

oportunidades climáticas. A COP30 não apenas tem o potencial

de moldar nossa resposta global à crise climática, como também

oferece ao Brasil a chance de demonstrar seu próprio

compromisso em apresentar soluções reais no cenário

internacional. Isso ocorre em um contexto de enormes aumentos

nos desastres climáticos (Maré de Ciência, 2024), do

desmatamento (Imazon, 2025) e da mineração ilegal (MapBiomas,

2023), ao mesmo tempo em que o país também enfrenta uma

pobreza generalizada (Brasil, 2023) e altos níveis de desigualdade

(Banco Mundial, 2023).

Este artigo reconhece que a política climática não pode ser

dissociada das políticas sociais e econômicas, e que a pluralidade

de crises que o mundo enfrenta hoje exige abordagens que

atuem de forma holística na intersecção dessas questões.

Frequentemente, as políticas públicas podem ser fragmentadas e

compartimentalizadas, prejudicadas por ineficiências

institucionais e pela falta de pensamento integrado. A Renda

Básica Universal (RBU) é frequentemente criticada por sua

incapacidade de garantir resultados em uma área específica.

Contudo, talvez também não seja suficientemente valorizada por

sua capacidade de abordar uma ampla diversidade de resultados,

dado o grau de autonomia que confere aos indivíduos para

decidirem como utilizá-la.



a. Transformação eco-social no Brasil

Apesar de uma recente reorientação em direção à justiça

socioeconômica no Brasil, diversos aspectos da sociedade

brasileira ainda enfrentam dificuldades para alcançar um

progresso equitativo. Um simples olhar para os grupos e povos

mais vulneráveis do país permite compreender as desigualdades

enraizadas e as dificuldades profundas que o Brasil enfrenta, bem

como perceber como poderia se beneficiar de um afastamento

das abordagens neoliberais e extrativistas de produção ecológica

e socioeconômica.

Dados de dezembro de 2024 mostram que 59 milhões de

brasileiros vivem com menos de R$665 por mês (ou US$6,85 por

dia), o que equivale a 27,4% da população em situação de

pobreza. Além disso, cerca de 4,4% da população brasileira vive

em situação de extrema pobreza; ou seja, quase 10 milhões de

pessoas vivem com menos de R$209 por mês (ou US$2,15 por

dia) (Brasil, 2024b). Ao analisarmos o mercado de trabalho, a

situação é especialmente delicada entre os jovens: um em cada

cinco brasileiros entre 15 e 29 anos não trabalha nem estuda.

Dos quase 11 milhões de pessoas nessa situação, 43,3% são

mulheres negras e 24,3% são homens negros. Adicionalmente,

em 2022, 2 milhões de mulheres jovens não estavam buscando

emprego devido à sobrecarga de trabalho doméstico e de

cuidado (Britto, 2023).

Um aspecto particularmente relevante da transformação eco-

social no Brasil é o seu caminho para adaptação, mitigação e uma

transição justa e inclusiva. Apesar de o Brasil sediar a

Conferência COP30, o ano de 2025 começou com um aumento

de 68% no desmatamento na região da Amazônia Legal em

comparação com janeiro de 2024, e registrou a terceira maior

degradação florestal desde 2009, com um aumento de vinte e

uma vezes em relação ao mesmo mês de 2024 (Imazon, 2025).

Além disso, a mineração ilegal em Territórios Indígenas aumentou

de 58,4 hectares em 2016 para 2.409 hectares em 2021 — um

aumento de quarenta e uma vezes em seis anos (MapBiomas,

2023).

 No que se refere aos desastres climáticos, um estudo recente

mostra que o Brasil enfrentou uma média anual de 4.077

desastres relacionados ao clima entre 2020 e 2023, quase o

dobro da média anual observada entre 2000 e 2019. O mesmo

estudo estima que as perdas e danos relacionados a desastres

climáticos entre 1995 e 2023 custaram ao país mais de R$547

bilhões (Maré de Ciência, 2024). Evidências recentes sugerem

que programas de transferência de renda como o Bolsa Família

ou a Renda Básica Universal (RBU) podem influenciar decisões

migratórias em tempos de profunda crise econômica e climática,

conferindo mais poder aos mais pobres e permitindo a

permanência em espaços geográficos de relevância cultural e

emocional (Salomão, 2025).
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Embora a renda básica não seja a única solução para todos esses

problemas, acreditamos que ela deve fazer parte da solução. A

adoção de um mecanismo semelhante ao Cap & Share, conforme

apresentado na seção seguinte, permitiria ao Brasil reduzir

drasticamente suas emissões de CO₂, ao mesmo tempo em que

enfrentaria diversas desigualdades socioeconômicas que o país

enfrenta. Deve ficar claro, no entanto, que, ao contrário do que

ocorreu com o mercado de carbono do país, o agronegócio deve

ser incluído em um potencial mecanismo de Cap and Share, já

que é responsável por desmatamento, queimadas e processos

que respondem por cerca de 74% de todas as emissões no Brasil

(Bond, 2023).

b. Promovendo uma transição verdadeiramente inclusiva no

Brasil

O conceito de transição justa tem suas origens no movimento

sindical, como resposta ao risco de trabalhadores do setor de

combustíveis fósseis serem deslocados em decorrência de

políticas voltadas ao enfrentamento das mudanças climáticas

(Smith et al., 2020). Desde então, o conceito expandiu-se para

incluir uma visão mais ampla de acesso equitativo e partilha dos

benefícios da economia verde (Leal Filho e Pons-Giralt, 2024).

Há, de forma geral, um alinhamento entre formuladores de

políticas quanto à necessidade de financiamento substancial para

implementar reformas e alcançar uma transição justa. No

entanto, poucas soluções políticas propõem mecanismos

redistributivos transformadores que possam realizar isso de

forma eficiente e eficaz. Além disso, embora essa

conceitualização ampliada de “quem se beneficia” de uma 

transição justa seja amplamente aceita, há escassez de propostas

políticas tangíveis para operacionalizá-la. Por exemplo, políticas

voltadas à transição de trabalhadores tendem a alcançar

predominantemente homens adultos em idade ativa,

frequentemente no Norte Global ou, ao menos, em empregos

estáveis. Muito menos se discute como essas políticas podem

alcançar grupos igualmente ou ainda mais vulneráveis ao colapso

climático, como os desempregados, mulheres, jovens,

comunidades indígenas, pessoas com deficiência, entre outros.

Devemos, portanto, explorar soluções políticas capazes de

alcançar efetivamente toda a sociedade.

Uma transformação imediata que a Renda Básica Universal (RBU)

poderia apoiar no Brasil diz respeito às transições energéticas

individuais. Em 2019, lenha e combustíveis sólidos ainda

figuravam como a segunda forma de energia mais utilizada no

país, com cerca de 30 milhões de brasileiros utilizando-os

regularmente para cozinhar (Gioda e Ponce de Leon, 2019). Há

preocupações óbvias de saúde associadas a tais práticas, já que

diversos estudos demonstram que podem causar doenças

respiratórias (GBD Chronic Respiratory Disease Collaborators,

2020; Moreira et al., 2013), mas, além disso, trata-se de um

sintoma das profundas desigualdades econômicas que o Brasil

enfrenta. Como os preços da eletricidade e do gás de cozinha

ainda são inacessíveis para muitos, qualquer tentativa de

transição energética deve focar na democratização de fontes de

energia limpa, o que não apenas permitiria uma transição

inclusiva, mas também reduziria diversos problemas de saúde.

Uma forma de alcançar isso, evidentemente, é colocando mais

dinheiro direto e incondicional nas mãos das pessoas.
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Além disso, promover uma transição justa no Brasil exige que os

governos considerem aqueles que poderão enfrentar

desemprego e insegurança financeira como resultado dela.

Embora, em nível global, se espere um aumento de 64% nos

empregos em energias renováveis até 2050, as mesmas

estimativas indicam uma redução acentuada de 27% nos

empregos em combustíveis fósseis (Ferroukhi, Casals e Parajuli,

2020; Instituto de Energia e Ambiente, 2024). Naturalmente,

essa transição é necessária para desvincular as economias da

dependência de empregos baseados em combustíveis fósseis. No

entanto, mudanças estruturais dessa magnitude em uma indústria

global são complexas e delicadas, podendo deixar muitos para

trás — especialmente no Brasil, onde as taxas de informalidade

são elevadas e os combustíveis fósseis desempenham papel

econômico desproporcional (IPEA, 2024; Morais e Oliveira,

2022). Como toda economia com alguma dependência dos

combustíveis fósseis (a indústria de petróleo e gás do Brasil é

responsável por 11% do PIB nacional e por quase um terço do

fornecimento de energia do país (Morais e Oliveira, 2022)), o

fracasso do Brasil em proteger sua sociedade durante a transição

energética poderia aumentar sua vulnerabilidade geral.

Além disso, é importante considerar que a criação e a perda de

empregos podem não ocorrer em equilíbrio. As perdas e os

ganhos de empregos podem se manifestar em diferentes escalas

temporais, localizações geográficas, níveis de escolaridade e

setores. Esses desalinhamentos contribuem para outras

tendências do mercado de trabalho, como a flexibilização laboral

e a quarta revolução industrial, extremamente relevantes no

contexto brasileiro e com potencial de aumentar o desemprego e 

a instabilidade econômica (Paes de Carvalho, 2025; Morais e

Oliveira, 2022). A RBU poderia desempenhar um papel

extremamente importante ao proteger trabalhadores deslocados

e/ou desempregados, além de permitir que trabalhadores não

qualificados tenham acesso a oportunidades de aprendizagem.

Ao apoiar trabalhadores vulneráveis e suas comunidades em

tempos de incerteza no mercado de trabalho, a RBU assegura

que esses não sofram de forma desproporcional os encargos da

transição verde.

Por fim, ao pensarmos no futuro da proteção da natureza,

também devemos olhar para aqueles que estiveram na linha de

frente da conservação. No Brasil, em particular, isso inclui as

comunidades indígenas e os agricultores familiares. Embora o

primeiro grupo seja discutido com mais profundidade em uma

subseção posterior, o segundo merece maior atenção aqui. Em

2017, a agricultura familiar no Brasil empregava mais de dez

milhões de pessoas e representava 77% de todas as propriedades

agrícolas, ocupando 23% das terras cultivadas do país (Távora,

França e Moraes, 2022). Tanure (2020) indica que as culturas

agrícolas vinculadas à agricultura familiar no Brasil serão

extremamente vulneráveis às mudanças climáticas devido à

menor capacidade financeira, técnica e informacional para lidar

com seus efeitos. Utilizando projeções do IPCC sobre o

aquecimento global, o estudo mostra que culturas como

mandioca, milho e feijão — típicas da agricultura familiar brasileira

— seriam, em média, impactadas por perdas de produtividade, o

que poderia contribuir para o aumento das disparidades intra-

regionais e a deterioração da segurança alimentar no país

(Tanure, 2020).

20



Como discutido brevemente na seção “O que é Renda Básica”

acima, dados recentes mostram que o Bolsa Família impactou

decisões migratórias em tempos de instabilidade das safras para

muitas famílias pobres e vulneráveis nas zonas rurais do Brasil

(Salomão, 2025). Com estimativas, como as mencionadas acima,

indicando o aumento da vulnerabilidade entre os pequenos e

médios agricultores à medida que as mudanças climáticas se

intensificam, uma transição justa e inclusiva deve reconhecer a

importância da transferência de renda como política econômica e

de segurança alimentar. Ao proporcionar a esses agricultores

estabilidade socioeconômica e o poder de decidir se migram para

regiões mais produtivas ou permanecem em seus lares em

tempos de dificuldades financeiras, uma RBU representaria um

afastamento de prioridades equivocadas. Se as políticas de

transição energética em geral tendem a contemplar e proteger o

agronegócio e os impactos das mudanças climáticas sobre sua

produção, uma renda básica voltada aos pequenos agricultores

protege e recompensa aqueles que mais têm sido afetados por

desastres relacionados ao clima, apesar de estarem longe de

serem os maiores emissores.
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c. Pagamentos por conservação no Brasil: uma alternativa aos

mercados de carbono

O mercado de carbono proposto pelo Brasil tem suas raízes nos

mecanismos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e nas

iniciativas REDD+ que há muito tempo são implementadas em países

do Sul Global, incluindo a Amazônia. Esses mecanismos baseados no

mercado visam compensar financeiramente aqueles que protegem

ecossistemas. No entanto, a experiência com o REDD+ e esquemas

de compensação similares tem evidenciado falhas significativas na

entrega de resultados ambientais e sociais (Büscher e Fletcher,

2020a). Com frequência, esses mecanismos dependem de

pagamentos condicionais vinculados a critérios rigorosos e impostos

externamente, o que, por sua vez, gera obstáculos burocráticos,

exclusão de populações vulneráveis e a priorização de formas

mensuráveis (mas nem sempre significativas) de “conservação”, em

detrimento de necessidades socioecológicas mais amplas (Ibid).

Um corpo substancial de literatura tem documentado as falhas e

contradições dos mercados de carbono, dos PSA e dos esquemas

REDD+, especialmente em contextos como o brasileiro, onde

conflitos fundiários, direitos indígenas e meios de subsistência

comunitários se cruzam com os esforços de conservação. Críticos

argumentam que esses mecanismos frequentemente funcionam mais

como instrumentos financeiros para o Norte Global do que como

ferramentas genuínas de conservação e justiça. Além disso,

perpetuam o colonialismo de carbono, por meio do qual países e

corporações mais ricos efetivamente “compram” o direito de poluir

ao terceirizar a conservação para o Sul Global (Büscher e Fletcher,

2020b).

Além disso, os mercados de carbono enfrentam falhas técnicas

graves: a dificuldade de medir com precisão a redução de

emissões e a adicionalidade (isto é, comprovar que um resultado

de conservação não teria ocorrido sem o pagamento) cria um

terreno fértil para o greenwashing (Carton et al., 2021). A

experiência brasileira com o REDD+ já destacou essas questões,

nas quais comunidades indígenas foram marginalizadas dos

processos de tomada de decisão, e os benefícios frequentemente

recaíram sobre intermediários da elite e grandes proprietários de

terra, e não sobre as comunidades na linha de frente que

efetivamente conservam as florestas (IWGIA, 2022).

Essas e outras questões têm fortalecido o argumento em favor

de alternativas que realmente possam gerar resultados positivos

de conservação sem conceder um “carta de alforria” aos

poluidores, ao mesmo tempo em que transformam o contexto

eco-social dos defensores do clima na linha de frente (Bastos

Lima, 2022b). Em contraste com esses mecanismos falhos, a

Renda Básica de Conservação (RBC), ou “Dinheiro por

Conservação”, oferece um modelo radicalmente diferente. Em

vez de vincular os pagamentos a métricas de conservação

verificáveis externamente, a RBC propõe transferências regulares

e incondicionais de renda para populações que vivem em ou ao

redor de áreas ecologicamente importantes, reconhecendo tanto

seus direitos inerentes quanto suas contribuições contínuas para

a proteção dos ecossistemas (De Lange et al., 2023).
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O argumento a favor de uma renda incondicional é sustentado por

um número crescente de evidências de que a pobreza, a

desigualdade e a precariedade são grandes impulsionadores da

degradação ambiental, e que a segurança financeira pode reduzir a

pressão sobre os ecossistemas (Béné et al., 2022). Estudos recentes,

como os provenientes do projeto piloto da Cool Earth no Peru e de

transferências de renda no Quênia, mostram que esquemas de renda

básica melhoram a segurança alimentar, reduzem a necessidade de

atividades extrativas como o desmatamento ilegal e fortalecem as

economias locais (Cool Earth, 2024; Give Directly, 2020).

Fundamentalmente, os modelos incondicionais conferem poder às

comunidades para definirem suas próprias prioridades, ao invés de

forçá-las a se adequar a molduras de conservação impostas

externamente.

Além disso, o Brasil encontra-se em uma posição única para liderar

uma abordagem transformadora em financiamento para

conservação. Ao contrário de muitos países, o Brasil possui uma

longa experiência institucional com transferências de renda,

incluindo o Bolsa Família e o Bolsa Verde, além de compromissos

constitucionais com o desenvolvimento de uma renda básica

(Lavinas, 2013). Ademais, municípios como Maricá e Niterói

demonstraram a viabilidade de utilizar royalties de recursos naturais

para financiar rendas básicas universais ou direcionadas, criando

caminhos para um financiamento sustentável por meio de

mecanismos de fundos soberanos.

Em vez de depender dos mercados de carbono, o Brasil poderia

ampliar o Bolsa Verde para uma Renda Básica de Conservação

nacional, eliminando as condicionalidades e aumentando

significativamente os valores dos pagamentos para um patamar

significativo (por exemplo, R$65 por mês, conforme proposto

neste artigo). Os pagamentos poderiam ser financiados por uma

combinação de tributos sobre carbono, royalties de combustíveis

fósseis e financiamento climático internacional, mas,

fundamentalmente, redistribuídos como transferências diretas de

renda para as comunidades, em vez de serem canalizados por

intermediários ou mercados de compensação.

Esse modelo enfrentaria diretamente os fatores estruturais do

desmatamento — pobreza, insegurança fundiária e falta de meios

de subsistência alternativos — em vez de tentar “comprar”

resultados de conservação com uma lógica de mercado falha.

Também honraria os direitos dos Povos Indígenas e das

comunidades tradicionais, em consonância com os compromissos

internacionais assumidos pelo Brasil na Convenção 169 da OIT e

na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos

Indígenas (UNDRIP).
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d. Respeitando o papel das Comunidades Indígenas

Muitas comunidades indígenas rejeitam, com razão, a linguagem da

transição justa e outros termos populares como “conservação”. Isso se

deve ao fato de que essas comunidades, há séculos, vêm protegendo

e conservando o meio ambiente como parte central de sua cultura e

identidade, ao mesmo tempo em que contribuem muito pouco em

termos de emissões de carbono (UNPFII, 2021). Ainda assim, com

frequência, noções coloniais de conservação — que consistem na

criação de parques sem pessoas e na atribuição de um valor

monetário à natureza — passaram a dominar as agendas de políticas

públicas e de financiadores. A proteção desses territórios não pode

ocorrer sem os Povos Indígenas e outras comunidades que têm sido

guardiãs desses ecossistemas por gerações (IWGIA, 2022). São esses

os grupos que o mundo precisa apoiar e ouvir; por isso, são

necessários mecanismos redistributivos e não invasivos para

salvaguardar essa relação simbiótica entre a natureza e os modos de

vida indígenas.

Nesse contexto, um passo potencial rumo à transformação eco-social

seria a introdução de um projeto-piloto de Renda Básica Indígena

(RBI) no país, reconhecendo o papel das comunidades indígenas na

proteção das florestas, corpos d’água e biodiversidade. Isso ajudaria a

reconhecer o valor econômico intrínseco das florestas em pé e, como

será explorado na seção 4 deste artigo, poderia ter um custo

relativamente baixo. Uma RB para comunidades indígenas poderia

revolucionar a abordagem do Brasil em relação às mudanças

climáticas e à justiça social, enfrentando dívidas históricas e

desigualdades, e apoiando aqueles que realmente trabalham pela

preservação ambiental.

A Equal Right tem trabalhado continuamente com especialistas

internacionais, pesquisadores, líderes políticos brasileiros, ONGs

nacionais e organizações da sociedade civil de base — incluindo

algumas com experiência na implementação de programas de

transferência de renda focados na conservação em países da

América Latina. Para avaliar o potencial de tal programa no Brasil,

portanto, a criação de um grupo gestor para desenvolver e

implementar o projeto deve ser o primeiro passo de um processo

que requer escuta ativa, discussões in loco e análise aprofundada.

Um projeto-piloto de renda básica no Brasil poderia ter

resultados revolucionários em termos de proteção dos territórios

indígenas, desmantelamento de esquemas de garimpo ilegal e

redução do desmatamento. Tomando como exemplo ilustrativo a

comunidade Kayapó, ela é composta por cerca de dez mil

indivíduos, tradicionalmente ocupando cinco Terras Indígenas

(TIs) entre os estados do Pará e Mato Grosso do Sul, cobrindo

uma área de 10,6 milhões de hectares (maior que países como

Portugal, Coreia do Sul e Cuba).

Relatórios mostram que, em 2021, o desmatamento ao redor das

TIs Kayapó Baú e Menkragnoti alcançou 1.529,1 km² — dentro

das TIs, no entanto, o desmatamento atingiu apenas cerca de 4

km². Além disso, esses mesmos relatórios destacam os altos

níveis de peixes contaminados por mercúrio dentro das TIs, bem

como o acesso precário a serviços básicos como energia, saúde e

conectividade (Instituto Socioambiental, 2020; Instituto Kabu,

2021; Instituto AYA, 2024). Os Kayapó enfrentam desafios

crescentes para proteger suas terras e garantir acesso a serviços

básicos, ao mesmo tempo em que continuam desempenhando 
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um papel crucial na preservação da floresta amazônica. Dados recentes mostram

que mais de 60% das crianças indígenas no Brasil estão abaixo da linha da

pobreza, e que os povos indígenas estão entre os mais afetados pela pobreza

extrema e pelo desemprego no país (Caldas et al., 2023).

Em termos concretos, a criação de um projeto-piloto de RB indígena no Brasil

requer três etapas principais:

Planejamento: um Grupo Gestor deve desenvolver um plano detalhado e

orçado sobre como o projeto poderá ser implementado, incluindo sua

localização exata, duração, critérios de seleção dos beneficiários, mecanismos

de distribuição e métodos de pesquisa. O financiamento para esta etapa

deverá buscar aproximadamente R$330 mil para empregar abordagens

abrangentes de consulta e co-desenho ao longo dos 12 meses seguintes.

Garantia de financiamento: para a primeira fase deste projeto, o orçamento

completo será definido durante a fase de planejamento. No entanto, para

alcançar uma escala adequada e rigor experimental, estima-se um custo

aproximado de R$8,8 milhões para transferências diretas de renda, R$2,2

milhões para administração e R$400 mil para pesquisa e avaliação. Pretende-

se buscar uma gama de potenciais financiadores, incluindo governos nacionais

e estaduais, filantropia internacional, doadores do setor privado, indústria de

seguros e agências da ONU. O projeto será desenhado para ser escalável,

aumentando ou reduzindo sua abrangência conforme o volume de

financiamento assegurado.

Implementação do piloto: a intenção é que o piloto seja conduzido por pelo

menos dois anos, e que sirva como base de evidências para programas

nacionais de RB maiores, utilizando abordagem semelhante. Um período de

disseminação e advocacy liderado pela Equal Right garantirá que este projeto

tenha impacto para além da fase piloto.

Um potencial projeto-piloto de Renda Básica Indígena no Brasil

poderia possibilitar a geração sustentável de renda e fortalecer

a liderança contra o avanço do agronegócio e do garimpo ilegal.

Ao oferecer às comunidades indígenas um pagamento

monetário universal, individual e incondicional por um

determinado período, permite-se a permanência das gerações

mais jovens nas comunidades, a sobrevivência de saberes e

culturas ancestrais, e a proteção da terra. O pagamento poderia

ser enquadrado como compensação pelas lutas históricas e

pela perda de biodiversidade sofrida pelos territórios indígenas,

bem como um reconhecimento do papel que essas

comunidades desempenham na conservação ambiental e da

biodiversidade.

Tal política reconheceria a dívida moral e histórica com essas

comunidades, que há muito tempo são as guardiãs das florestas

brasileiras sem receber compensação justa ou reconhecimento

(Hickel, 2020). Com uma RB indígena, pretende-se ir além e

proteger as terras indígenas brasileiras fornecendo-lhes uma

Renda Básica que reconheça seu papel na proteção ambiental e

as compense pela destruição histórica e pela apropriação de

suas terras. Ao expandir o escopo das atuais políticas voltadas

às populações indígenas para incluir a transferência de renda

como um dos passos fundamentais para a proteção bem-

sucedida e sustentável da terra, também se pode enfrentar a

pobreza e a insegurança de renda — duas das principais razões

pelas quais indivíduos não conseguem permanecer em suas

comunidades, enfraquecendo sua identidade cultural, suas

tradições e sua luta contra a apropriação de seus territórios.
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FINANCIANDO UMA RENDA BÁSICA

UNIVERSAL PARA A TRANSFORMAÇÃO ECO-

SOCIAL NO BRASIL
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Existem quatro partes centrais no Cap and Share. A seção

seguinte explica como essas partes funcionariam em nível global,

antes de considerar sua aplicação no Brasil.

I. Cap: Mantendo os Combustíveis Fósseis no Subsolo

Para prevenir mudanças climáticas catastróficas, a extração de

combustíveis fósseis deve ser limitada diretamente na fonte por

meio de restrições à quantidade que pode ser extraída a cada

ano. A forma mais eficaz — e, de fato, mais simples — de fazer

isso é por meio de um limite legalmente vinculante sobre a

extração, no qual licenças equivalentes ao teto seriam emitidas

para as empresas que desejam extrair.

Cada país receberia um número fixo de licenças a serem vendidas

para empresas extratoras de combustíveis fósseis ou, no caso de

países que não extraem, para importadores de combustíveis

fósseis. Para os países que não utilizarem toda a sua cota

nacional, seria permitido vender essas licenças a outros países,

gerando uma fonte de receita lucrativa especialmente para as

nações do Sul Global. Como essas permissões ainda manteriam a

extração dentro do limite estipulado, esse sistema evita as

armadilhas de muitos outros esquemas de compensação ou

comércio de carbono.

Essas licenças seriam obrigatórias e rastreadas digitalmente ao

longo das cadeias de suprimento para garantir a conformidade e

evitar brechas. Um novo organismo internacional seria necessário

para gerenciar esse processo, potencialmente sob a égide da

UNFCCC.

A seção anterior delineou diversas formas pelas quais uma Renda

Básica Universal (RBU) poderia apoiar a transformação eco-social

no Brasil, mas permanece a questão de como ela seria financiada.

Este artigo defende que um modelo de financiamento

redistributivo combinado com receitas provenientes de reformas

energéticas (isto é, impostos sobre carbono e tributos correlatos)

seria a forma politicamente mais viável, financeiramente factível e

ecologicamente sólida de financiar uma RBU voltada à

transformação eco-social.

a) Cap and Share como mecanismo de financiamento para a

transformação eco-social

A Equal Right propôs uma política de ‘Cap and Share’ capaz de

financiar uma RBU global, com modelagens sugerindo que ela

poderia arrecadar mais de US$5 trilhões anualmente para

financiamento climático, incluindo uma renda básica modesta

para todos os cidadãos do mundo de ao menos US$30 por mês

(Equal Right, 2023). No modelo Cap and Share, uma taxa de

carbono de US$135 por tonelada de CO₂ é aplicada a toda

extração global de combustíveis fósseis, a qual ocorreria dentro

de um “cap” ou limite sobre o montante total permitido de

extração. As receitas seriam alocadas em um “Fundo de Bens

Comuns Globais”, que pagaria uma RBU global, com o nível de

pagamento aumentando conforme o desempenho do fundo. 



A quantidade anual de licenças de extração poderia começar nos

níveis atuais de produção global de combustíveis fósseis (37,4

gigatoneladas de CO₂e) e diminuir aproximadamente 10% ao ano

para permanecer dentro do orçamento global de carbono restante de

380 gigatoneladas de CO₂e (Friedlingstein et al., 2022). Essa redução

garantiria que o mundo permaneça dentro do limite de aumento de

temperatura de 1,5°C. Taxas de redução menos e mais ambiciosas —

de 5% e 15% — também foram modeladas pela Equal Right (Equal

Right, 2023).

As licenças de extração não seriam comercializáveis. As empresas

devem usá-las em locais específicos ou devolvê-las para receber um

reembolso parcial. Isso evita a especulação, garantindo que o sistema

atenda aos objetivos climáticos e não aos interesses do mercado.

II. Charge: Fazendo os Poluidores Pagarem

A limitação da extração de combustíveis fósseis reduzirá a oferta,

levando a aumentos inevitáveis de preços. Sem intervenção, esses

aumentos beneficiariam as empresas de combustíveis fósseis por

meio de lucros extraordinários. Para evitar isso, as empresas devem

pagar taxas significativas para obter licenças de extração — essa é a

cobrança de carbono.

A Equal Right modelou uma taxa fixa de carbono de US$135 por

tonelada de CO₂e, conforme recomendação do IPCC (Rogelj et al.,

2018). Alguns países, como Suécia e Uruguai, já aplicam cobranças

nesse nível ou acima dele, o que comprova sua viabilidade (World

Bank, 2022). No entanto, um modelo baseado na justiça global pode

buscar aplicar uma cobrança maior sobre os maiores emissores atuais 

ou históricos, com uma cobrança menor para os demais. À

medida que a oferta de combustíveis fósseis se reduz com o

tempo (em consonância com a redução do teto), os preços

subirão, de modo que a taxa de carbono também deve aumentar

proporcionalmente para garantir que o maior valor possível seja

capturado para soluções climáticas, em vez de para as

companhias petrolíferas. Somente em seu primeiro ano, uma

cobrança nesse nível arrecadaria pouco menos de US$5 trilhões.

A modelagem da Equal Right sugere que, para uma redução anual

de 10% na oferta de combustíveis fósseis, a taxa de carbono

deveria aumentar 16,4% por ano (Equal Right, 2023). Sem

intervenção, até 2070, o preço do carbono poderia ultrapassar

US$100.000 por tonelada, tornando a extração de combustíveis

fósseis financeiramente inviável. Para evitar instabilidade no

mercado, a taxa seria limitada de acordo com as projeções do

IPCC — US$14.300 por tonelada até 2050, US$19.300 até 2070

e US$30.100 até 2100 (Rogelj et al., 2018).
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III. Fund: Um Fundo Verde de Investimentos de Propriedade Popular

A venda de licenças para extração de combustíveis fósseis geraria

trilhões de dólares anualmente (Equal Right, 2023). Essa receita seria

recebida e administrada por um Fundo de Bens Comuns Globais, uma

instituição financeira de propriedade pública e gestão democrática

dedicada ao investimento em soluções climáticas.

O Fundo apoiaria um New Deal Verde global, priorizando projetos de

energia renovável de propriedade pública para garantir uma transição

rápida longe dos combustíveis fósseis; infraestrutura sustentável,

incluindo habitação com emissão zero de carbono, transporte público

eficiente e projetos de adaptação climática; inovação e pesquisa em

tecnologias verdes e armazenamento de energia; e apoio a

trabalhadores da indústria fóssil e comunidades na linha de frente,

para garantir uma transição justa.

Um objetivo central do Fundo é assegurar a equidade intergeracional.

Se as receitas provenientes das licenças de extração fossem

distribuídas inteiramente como dividendos em dinheiro, os

pagamentos desapareceriam em algumas décadas, à medida que os

combustíveis fósseis fossem eliminados. Em vez disso, uma parte dos

fundos seria investida eticamente, garantindo que as gerações futuras

continuem a se beneficiar de fluxos permanentes de renda. O fundo é

semelhante, em conceito, ao Fundo Soberano da Noruega (avaliado

em mais de US$1,8 trilhão — NBIM, 2023) ou ao Fundo Permanente

do Alasca (avaliado em US$80 bilhões — APFC, 2024), mas, na prática

e em termos de portfólio de investimento, estaria mais próximo do

Fundo Nacional de Riqueza do Reino Unido, que está atualmente em

fase de estabelecimento.

IV. Share: Subsídios Climáticos e Dividendos Universais de Carbono

  A receita gerada pela cobrança de carbono e (uma vez que os

combustíveis fósseis sejam eliminados) os investimentos do Fundo

seriam redistribuídos diretamente para as pessoas do mundo por

meio de:

Subsídios climáticos, priorizando comunidades MAPA;

Dividendos em dinheiro universais, garantindo que cada pessoa

receba uma parte justa das receitas provenientes das finanças

climáticas.

Cada pessoa no mundo receberia um dividendo mensal em dinheiro

igual, independentemente de sua renda, idade, gênero ou status de

emprego. Esse sistema devolveria riqueza diretamente à maioria

global, revertendo a tendência histórica de lucros dos combustíveis

fósseis fluírem para corporações e nações ricas. Embora os

pagamentos comecem pequenos, cerca de US$30 por mês, com o

aumento da cobrança e o desempenho do fundo ao longo do tempo,

eles aumentariam para pelo menos US$70 por mês dentro de 15

anos, eliminando a pobreza extrema globalmente. Esses pagamentos

também poderiam ser complementados pelos governos nacionais,

que poderiam introduzir seu próprio Renda Básica Universal (RBU).

O processo de distribuição exigiria uma infraestrutura global de

pagamentos segura, utilizando contas bancárias, transferências de

dinheiro móvel e cartões pré-pagos para alcançar as pessoas tanto

em comunidades urbanas quanto remotas (ibid).
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Figura 1: Como Funciona o Cap and Share (em dólares)
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Fonte: elaboração própria.



b) Quanto custaria uma Renda Básica Universal no Brasil?

Ao discutir o custo de uma Renda Básica Universal (RBU), os

principais determinantes são o tamanho da população e o nível de

pagamento. O tamanho da população geralmente será ditado pela

área geográfica do grupo específico de necessidades que receberá a

transferência. O nível de pagamento será determinado pela

disponibilidade de recursos financeiros (quanto está disponível para

pagar por isso); a intenção da política (se ela foi projetada para

enfrentar a pobreza ou incentivar um comportamento específico); e a

adicionalidade (se é um suplemento para as rendas existentes ou se

substituirá outras formas de apoio, e portanto, precisará ser mais

substancial).

Abaixo, fornecemos algumas estimativas iniciais para três diferentes

cenários de políticas de Renda Básica no Brasil. Para simplificar, esses

custos são brutos, adicionais a quaisquer programas ou transferências

de assistência social existentes, com os níveis de pagamento

baseados em propostas ou programas políticos já em vigor.

Uma Renda Básica Universal para todos os brasileiros

Como o 7º país mais populoso do mundo (com 212 milhões de

pessoas), financiar uma Renda Básica Universal substancial para todos

os brasileiros não seria simples, e isso é parte da razão pela qual,

apesar do compromisso legal com uma renda básica em sua

constituição, os governos brasileiros começaram com esquemas mais

condicionados e direcionados, como o Bolsa Família. O Bolsa Família

paga, em média, R$668 por mês (aproximadamente US$115), cerca

da metade do salário mínimo mensal do país na economia 

formal (Statista Research Department, 2024). Esquemas de renda

básica como os de Maricá e Niterói pagam menos, cerca de R$200

em moeda local. Portanto, o Bolsa Família está acima da linha de

pobreza individual no Brasil, de R$665 por mês, enquanto os

esquemas de moeda social ficam em torno da linha internacional de

pobreza extrema, de R$209 por mês (ajustado pela PPA) (Gomes,

2023). Considerando a ampla disponibilidade do Bolsa Família (ainda

que com condicionalidades) e a adicionalidade desta proposta,

sugerimos uma Renda Básica Universal de R$200 por mês

(aproximadamente US$35), que, particularmente se combinada com

programas como o Bolsa Família ou outra renda obtida, tiraria a vasta

maioria das pessoas da pobreza extrema.

Um pagamento nesse nível para os 212 milhões de pessoas do Brasil

custaria US$165,4 bilhões por ano, cerca de 7,5% do PIB do Brasil, de

US$2,174 trilhões (Banco Mundial, 2023).

Uma Renda Básica de Conservação (RBC) para o Brasil

A maneira mais direta de estimar o custo de uma RBC seria calcular o

número de pessoas que vivem nas áreas protegidas (APs) existentes

no Brasil e multiplicar esse número pelo valor do benefício. Uma área

protegida é um espaço geográfico claramente definido, reconhecido,

dedicado e gerido, por meios legais ou outros eficazes, para alcançar a

conservação de longo prazo da natureza com os serviços

ecossistêmicos e valores culturais associados (IUCN, 2008). A

legislação brasileira define dois grupos de Áreas Protegidas (AP) de

acordo com seus usos: proteção integral (PI), que permite apenas o

uso indireto, e uso sustentável (US) (Bueno, Dagnino e D’Antona,

2011). Para os fins deste artigo, ambas as áreas são incluídas.
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A implementação dessa política poderia levantar diversos desafios,

incluindo como incorporar novas APs estabelecidas e o risco de migração

para essas áreas, o que, além das considerações de custo, pode colocar uma

carga ambiental adicional sobre essas áreas já sensíveis. Assim, qualquer

política precisaria de uma certa elasticidade para a expansão ou retração

das APs e consideração dos requisitos de residência/eligibilidade para

receber a RBC.

De Lange et al. (2023) afirmam que os custos de uma RBC global variariam

amplamente dependendo das áreas e populações incluídas, variando de

US$ 351 bilhões a US$ 6,73 trilhões anualmente. No entanto, calcularam

que uma RBC de US$ 5,50 por dia em áreas protegidas existentes em

países de baixa e média renda custaria US$ 478 bilhões anualmente. Eles

afirmam que "embora esses custos sejam grandes em comparação com os

gastos atuais dos governos com conservação (~US$ 133 bilhões em 2020),

eles representam um investimento potencialmente sensato na preservação

de valores sociais e naturais incalculáveis e os estimados US$ 44 trilhões na

produção econômica global dependente da natureza".

Devido à população remota, pouco povoada e frequentemente

desconectada que vive nas APs brasileiras, uma estimativa precisa da

população é desafiadora. Usando estimativas da WWF de 2,7 milhões e

arredondando para contabilizar as populações transitórias e em mudança,

estimamos que uma população total de 3 milhões de pessoas poderia ser

elegível. Se multiplicarmos isso pelo valor de US$ 5,50 por dia sugerido por

de Lange et al. (2023), chegamos a um valor total de US$ 5,9 bilhões

anualmente. Uma linha de base mais baixa é oferecida pelo programa mais

semelhante do Brasil, o Bolsa Verde, que fornece cerca de US$ 20 por mês

para indivíduos em extrema pobreza que vivem na floresta Amazônica,

sendo uma transferência condicional de recursos destinada a desincentivar 

o desmatamento para ganho econômico (McCoshan, 2020). Optamos

por dividir a diferença entre esses dois valores e definir uma RBC de

US$ 65 por mês, logo acima da linha de pobreza extrema de US$ 2,15

por dia. É importante notar que a natureza da RBC significa que ela

provavelmente terá um impacto desproporcional nas áreas rurais e

em domicílios de baixa renda, aumentando o poder de compra e o

efeito de redução da pobreza da transferência, apesar do valor

aparentemente baixo.

Se aplicarmos esse valor à população mencionada acima, o custo total

de uma RBC brasileira seria de US$ 2,3 bilhões, ou R$ 13,6 bilhões.

Uma Renda Básica Indígena (RBI) para o Brasil

Para uma Renda Básica Indígena, novamente, o valor utilizado é a

linha internacional de pobreza de US$ 2,15 por dia, ou

aproximadamente R$ 380 por mês. As taxas de pobreza indígena são

estimadas em 33% (Borgen Project, 2024) (a média nacional é de 27%

(Brazil Reports, 2024)), e as populações indígenas estão concentradas

em partes mais rurais do Norte e Nordeste do país.

Em 2022, havia aproximadamente 1,7 milhão de pessoas classificadas

como indígenas no Brasil, cerca de 0,8% da população do país.

Mudanças metodológicas na forma como os povos indígenas são

classificados no Brasil fizeram com que esse número quase dobrasse

na última década (Gomes e Cabral, 2023). Uma Renda Básica

Universal para os povos indígenas, com a taxa acima, teria, portanto,

um custo ligeiramente superior a US$ 1,3 bilhão anualmente, ou

cerca de R$ 7,8 bilhões - tornando-a, de longe, a mais barata e talvez

a mais fácil de administrar das três políticas aqui oferecidas. 
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Tabela 2: O custo de diferentes políticas de renda básica para o Brasil
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Fonte: elaboração própria.



c) Quanto o modelo Cap and Share arrecadaria no Brasil?

Deve-se observar que este artigo delineou um mecanismo de

financiamento com o benefício duplo de reduzir a dependência da

extração de combustíveis fósseis enquanto distribui uma Renda

Básica Universal (RBU). Existem, é claro, muitas outras taxas

ambientalmente sustentáveis que poderiam ajudar a financiar a RBU

no Brasil, incluindo a redireção de subsídios para combustíveis fósseis

(FMI, 2023), pesca e agricultura (Sumaila et al., 2024), ou a taxação do

desmatamento (Barbier, 2012). Vale também destacar que o Brasil

tem estado na vanguarda dos apelos por um imposto global sobre a

riqueza (Guardian, 2024), que a Equal Right sugeriu que poderia

arrecadar US$7,3 trilhões no primeiro ano, ou US$38,50 por pessoa

para uma RBU global (Equal Right, 2024). Um imposto global sobre

transações financeiras poderia arrecadar US$1,54 trilhão anualmente

ou US$8 por mês por pessoa (Ibid). Outras taxas sobre "bens comuns"

também poderiam ser exploradas, incluindo valores de terra,

propriedade intelectual, IA e automação, transporte marítimo ou

aviação. Todos esses recursos poderiam ser agrupados no Global

Commons Fund estabelecido sob o modelo de cap and share, e, se

não fossem suficientes para gerar uma RBU significativa em todos os

países, poderiam ser complementados pela tributação nacional sobre

a renda e outras fontes.

A boa notícia, no entanto, é que o Cap and Share por si só é suficiente

para financiar um pagamento significativo de RBU para todos os

brasileiros. Estima-se que um esquema global de Cap and Share gere

um dividendo de US$31 no primeiro ano, subindo para US$50 em 15

anos. Isso estaria em torno do nível que este artigo estabeleceu para

uma RBU de R$200.

Como um país com reservas extensas de combustíveis fósseis e uma

taxa relativamente baixa de emissões per capita (Worldometer, 2024),

o Brasil também poderia implementar sua própria política nacional de

Cap and Share. A modelagem da Equal Right sugere que uma taxa de

US$135 por tonelada de CO₂e geraria US$62 bilhões no primeiro ano

e, após reservar 10% para investimentos no fundo e custos

operacionais, entregaria um dividendo de pouco menos de US$22.

Isso seria um pouco mais de dois terços de uma RBU no nível da linha

de pobreza, mas ainda teria um impacto transformador para milhões

de pessoas vivendo em extrema pobreza em todo o país.

No entanto, existe uma terceira opção. O Cap and Share talvez seja

mais provável de ser implementado por dois ou mais países

visionários que se unam para formar uma "união climática", onde as

receitas da taxa poderiam ser agrupadas, investidas e distribuídas

coletivamente como subsídios climáticos e dividendos. Nesse cenário,

se o Brasil se unisse a um país com maior emissão per capita e

vendesse suas permissões adicionais sob o limite de emissão de volta

para esse país (a uma taxa de US$135 por tonelada), poderia

arrecadar US$68 bilhões adicionais no primeiro ano (embora esse

valor diminuísse à medida que as permissões nacionais se alinhassem

com o limite). Isso pagaria um dividendo começando em US$41 por

mês, subindo para quase US$60 dentro de uma década.

É claro que todos esses cenários buscam entregar uma RBU para

todos os brasileiros, o que, naturalmente, é mais desafiador de

financiar. Se começarmos com as menores RBU direcionadas para as

comunidades de conservação e indígenas, um sistema de Cap and

Share restrito ao Brasil seria mais do que suficiente para financiar

pagamentos em níveis sugeridos ou superiores. 
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De fato, uma política de Cap and Share no Brasil provavelmente

poderia financiar pagamentos substanciais para esses indivíduos e

uma série de outras RBU eco-sociais, incluindo pagamentos para

trabalhadores de combustíveis fósseis, agricultores e trabalhadores

rurais, bem como para comunidades MAPA.

Embora reconheçamos que avançar para a universalização não seja

uma tarefa fácil, tanto política quanto logisticamente, tentamos neste

artigo traçar caminhos potenciais nessa direção. Aproveitando a atual

proeminência do país na agenda climática internacional,

apresentamos várias soluções políticas pelas quais o Brasil poderia

avançar com uma RBU para a transformação eco-social.

A trajetória atual do Brasil com seu mercado de carbono corre o risco

de perpetuar um modelo de conservação profundamente falho e

desigual, que já se provou inadequado. Em contraste, a Renda Básica

de Conservação, ou uma Renda Básica Indígena, oferece uma

alternativa promissora e justa, enraizada nas próprias tradições de

política social do Brasil e capaz de abordar as causas raízes da

degradação ambiental. Ao se afastar da lógica da condicionalidade,

das soluções baseadas no mercado e dos compensatórios, o Brasil

pode estabelecer um novo padrão global para a justiça eco-social,

alinhando sua liderança ambiental com uma luta mais ampla por

direitos econômicos e sociais. A introdução de uma Renda Básica de

Conservação em nível federal poderia aliviar os impactos climáticos

em áreas rurais e de baixa renda, proteger áreas vulneráveis e apoiar

atividades positivas para a natureza, mesmo com quantias

relativamente pequenas de dinheiro. Uma Renda Básica Indígena

reconheceria o papel das comunidades indígenas na proteção de

florestas, corpos hídricos e biodiversidade, e poderia ser facilmente

testada em partes da Amazônia brasileira.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

De fato, uma política de Cap and Share no Brasil provavelmente

poderia financiar pagamentos substanciais para esses indivíduos e

uma série de outras RBU eco-sociais, incluindo pagamentos para

trabalhadores de combustíveis fósseis, agricultores e trabalhadores

rurais, bem como para comunidades MAPA.

Como já deve ter ficado claro até agora, a história do Brasil com

transferências de renda e a Renda Básica Universal (RBU) não é uma

novidade. Com pelo menos três décadas de desenvolvimento de

políticas relacionadas, e mais de vinte anos desde a assinatura da Lei

10.835/2004, que estabeleceu o direito de todo cidadão a uma

Renda Básica de Cidadania no país, o Brasil acumulou conhecimento,

experiência e apoio para dar um passo a mais em direção a uma RBU.

No entanto, o país não conseguiu garantir o direito constitucional de

todos os cidadãos à renda, dependendo de políticas temporárias,

sujeitas a desmantelamento e descontinuidade em tempos de

governos de extrema direita (como vimos com o Bolsa Família entre

2018 e 2022).



Finalmente, houve alguns avanços a nível federal em direção à RBU. Em

2024, um grupo de trabalho formado como parte do Conselho de

Desenvolvimento Social e Econômico Sustentável do Governo Federal para

estudar a transição do Bolsa Família para a Renda Básica de Cidadania

apresentou uma proposta inicial para a implementação de um benefício

universal para crianças e adolescentes. Chamado de "Benefício para

Crianças e Adolescentes", a política deve ser implementada por faixa etária

até atingir toda a população de 0 a 17 anos em 2028, com um valor mensal

de R$637,00 por pessoa. O próximo passo seria, então, a universalização

total (CDESS, 2024).

Várias fontes de financiamento foram apresentadas neste artigo, com

ênfase particular no mecanismo Cap and Share da Equal Right, que permite

um impacto duplo na justiça climática e na redistribuição de riqueza. Com a

modelagem sugerindo que poderia arrecadar até $5 trilhões anualmente

para o financiamento climático a nível global, ou $22 por pessoa se

introduzido apenas no Brasil, o Cap and Share poderia ser um mecanismo

poderoso para enfrentar a crise climática e aliviar a pobreza.

Em conclusão, este artigo fez várias contribuições notáveis para o

desenvolvimento de uma RBU para a transformação eco-social no Brasil.

Explorou as diversas maneiras pelas quais uma RBU pode promover a

transformação eco-social e uma concepção mais inclusiva de uma transição

justa. Apresentou estimativas de custos para uma RBU brasileira, uma

Renda Básica de Conservação e uma Renda Básica Indígena, juntamente

com um mecanismo de financiamento oferecido através do modelo Cap

and Share. E, finalmente, apresentou sugestões de como seria um piloto de

Renda Básica com comunidades indígenas na Amazônia, oferecendo um

passo tangível para testar o potencial da RBU para promover a

transformação eco-social no Brasil.
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